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Resumo: O presente trabalho tem por objetivo mensurar o impacto dos indicadores 
de fronteira e de competitividade interna sobre o comércio internacional de fumo. A 
pesquisa tem como embasamentos teóricos a teoria do comércio internacional, com 
ênfase em medidas de facilitação de comércio, e a teoria do modelo gravitacional. 
O método utilizado na estimação foi o modelo Poisson Pseudo Maximum Likelihood 
(PPML). Na análise, foram considerados 78 países importadores de fumo brasileiro, 
no período de 2006 a 2012. Os resultados mostraram que os indicadores de facilitação 
de comércio afetaram o comércio internacional de fumo brasileiro, com destaque 
para o número de documentos exigidos para importar e a eficiência nas políticas do 
governo, que foram estatisticamente significativas e com sinal esperado. No mais, os 
resultados para a distância, as notificações aos acordos TBT, as tarifas e PIB dos países 
importadores foram condizentes com estudos encontrados na literatura. Conclui-se 
que o comércio internacional de fumo brasileiro é afetado tanto por procedimentos de 
fronteira quanto por indicadores de competitividade interna.

Palavras-chave: Fumicultura. Facilitação de comércio. Modelo gravitacional. PPML.

Abstract: This paper aims to analyze the impact of border indicators and internal com-
petiveness on international trade of tobacco. This study used the gravity model as a 
theoretical framework and the method used in the estimation of equations was the 
Poisson-Pseudo Maximum Likehood (PPML) model. For that, a sample of 78 importer’s 
Brazilian tobacco between 2006 to 2012 was used. The results show that border indica-
tors of trade facilitation affected the international trade of Brazilian tobacco, highlight-
ing the number of documents required to import and efficiency in government policies, 
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which were statistically significant and showed the expected signal. The results for the 
distance, the TBT notifications, tariffs and GDP of importing countries are according to 
results found in the literature. It is concluded that international trade in Brazilian tobac-
co is affected both by border procedures as per indicators of internal competitiveness.

Keywords: Tobacco. Trade facilitation. Gravity model. PPML.

JEL Classification: F13.

1 Introdução 

Segundo Clarke (2005), o desempenho das exportações de um país é afetado 
pelas características das empresas e por variáveis políticas. Uma política comercial 
mais transparente de forma a tornar o comércio mais fácil pode contribuir e ser 
uma alternativa para a ampliação da participação do Brasil no cenário mundial, 
mais especificamente no comércio internacional de fumo. A redução dos custos 
de comercialização, derivada da facilitação do comércio, pode criar oportunida-
des de expansão do comércio externo do país, como, por exemplo, menores custos 
de exportação podem facilitar a entrada de pequenas e médias empresas no mer-
cado exportador (SOUZA, 2009).

A facilitação do comércio entrou em pauta nas discussões da Organização 
Mundial do Comércio (OMC) na Conferência de Cingapura, em 1996, a partir de 
um estudo sobre a simplificação dos procedimentos comerciais. Em 2004, foram 
de fato iniciadas as negociações para a facilitação entre 147 membros da organi-
zação. A preocupação desses países está relacionada à necessidade de maior nível 
de transparência, eficiência e uniformidade de procedimentos no transporte de 
mercadorias (DUVAL, 2006).

O conceito de facilitação de comércio ainda é bastante discutido na litera-
tura, mas pode ser definido como um conjunto de políticas que buscam reduzir 
os custos de comercialização. Essa definição inclui elementos de fronteira, como 
a eficiência dos portos, a administração alfandegária e também elementos den-
tro da fronteira, que têm sido cada vez mais utilizados para auxiliar nas decisões 
comerciais, tais como o ambiente regulatório e a harmonização de regulamentos 
internacionais (SOUZA, 2009).

Diante de um período de intensificação do comércio mundial e da liberali-
zação comercial, a redução das tarifas e das formas tradicionais de proteção tem 
contribuído para que procedimentos de fronteira e do ambiente interno se tor-
nem importantes para determinar os custos de comercialização. A facilitação do 
comércio passou a ter relevância no cenário político internacional devido ao ca-
ráter burocrático dos procedimentos de fronteira, que tendem a ser prejudiciais 
ao comércio e muitas vezes apresentam custos maiores que as tarifas. Outro pon-
to que evidencia a importância das discussões sobre a facilitação do comércio é 
que os governos também se beneficiam, já que as medidas de facilitação, além de 
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elevarem o potencial do comércio exterior, tornam mais eficiente a arrecadação 
de taxas (ORGANIZATION FOR ECONOMIC CO-OPERATION AND DEVELOP-
MENT, 2003). Segundo Paula (2013), as medidas de simplificação de comércio 
envolvem questões como a implementação de atividades, práticas e protocolos 
para melhorar os procedimentos comerciais, e também buscam reduzir contra-
bando, corrupção, fraudes, cobrança de impostos e falta de segurança na alfân-
dega. Assim, o objetivo de tais medidas é suavizar as perdas das empresas diante 
de problemas envolvendo a entrega de mercadorias, ausência de transparência, 
burocracia etc.

Uma maneira de obter avanços na área de facilitação do comércio é por 
meio de acordos multilaterais (WORLD TRADE ORGANIZATION, 2013). No caso 
do Brasil, segundo Alvim e Walquil (2005), o país tem-se preocupado com nego-
ciações para a redução do protecionismo e a liberalização dos mercados, bus-
cando maior envolvimento nas negociações multilaterais, bem como procurando 
estabelecer e fortalecer acordos regionais e bilaterais.

Como determinante dessa postura brasileira, está a necessidade de incre-
mentar e consolidar o comércio internacional, visto ser um setor relevante para 
a economia do país. Entre os setores do agronegócio nacional que apresentaram 
tendência crescente na participação no comércio exterior, destaca-se a fumicultu-
ra, com o Brasil assumindo a posição de principal exportador mundial (BRASIL, 
2013). Aproximadamente 96% da produção se concentra na região Sul e cerca 
de 85% da produção é direcionada para o mercado internacional, representando 
2% do total de vendas brasileiras no exterior e 30% do total das exportações mun-
diais de tabaco. Na safra 2010/2011, as exportações atingiram 541 mil toneladas, 
correspondendo a US$ 2,9 bilhões. Em relação à safra 1995/1996, as exportações 
aumentaram 69,2%. Os principais destinos do tabaco nacional foram a União Eu-
ropeia, Ásia e Estados Unidos, que absorvem cerca de 40%, 28% e 10% das expor-
tações, respectivamente (SINDICATO DA INDÚSTRIA DO TABACO, 2013). De 
modo geral, esses resultados mostram a tendência da intensificação da participa-
ção do Brasil no comércio exterior.

Apesar de as pesquisas empíricas sobre a facilitação de comércio ainda se-
rem relativamente limitadas, deve-se ressaltar que esse tema tem fundamental im-
portância para ampliar o comércio mundial, acelerar o crescimento, melhorar o 
bem-estar e promover o desenvolvimento de novas oportunidades de investimen-
to. Trabalho conduzido pela Asia Pacific Economic Cooperation - APEC1 (2004), 
que utiliza a abordagem do modelo gravitacional, insere em sua análise quatro 
indicadores de facilitação do comércio, a saber: procedimentos alfandegários, nor-
mas e conformidade, mobilidade de negócios e tecnologia da informação e comu-

1	 A Cooperação Econômica da Ásia e do Pacífico refere-se a um bloco que engloba economias da 
Ásia, da América e da Oceania.
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nicação. Os resultados mostram que um aumento de 10% nesses indicadores traz 
crescimento do comércio intra-Apec de 0,5%, 0,6%, 1,1% e 1,5%, respectivamente.

Sadikov (2007), ao utilizar o modelo gravitacional com dados de 140 países 
para avaliar os efeitos das barreiras administrativas associadas ao comércio inter-
nacional, verificou que cada documento adicional exigido para exportar provoca 
uma redução de 4,2% nas exportações. Souza e Burnquist (2011) avaliaram os 
efeitos da facilitação de comércio, definida em termos da simplificação dos proce-
dimentos de fronteira, sobre o padrão de comércio bilateral de um conjunto de 43 
países, que inclui o Brasil e seus principais parceiros comerciais, utilizando índices 
de simplificação e o modelo gravitacional. Os resultados sugerem que melhorias 
nas áreas de facilitação de comércio, que levariam a um incremento relativo dos 
índices de simplificação de procedimentos de exportação e importação, podem 
estimular o fluxo de comércio entre os países.

Portanto, considerando a importância da fumicultura brasileira no cenário 
internacional, torna-se relevante verificar como os indicadores internos e de fron-
teira afetam o comércio do referido produto, para que, dessa forma, seja possível 
eliminar os gargalos do setor de modo a torná-lo ainda mais competitivo. Ademais, 
sabendo-se da possibilidade de avanços nas negociações na área da facilitação de 
comércio e dos trabalhos anteriormente citados, a questão que se coloca é: quais 
os impactos de uma política comercial mais transparente sobre o padrão dos fluxos 
comerciais? Assim, o objetivo geral do trabalho é analisar como os indicadores 
de transparência comercial afetaram o comércio bilateral de fumo brasileiro no 
período de 2006 a 2012. Pretende-se, ainda, fazer uma análise comparativa dos 
diferentes indicadores de facilitação de comércio entre os principais importadores 
dessa commodity e mensurar o impacto dos indicadores de fronteira e de competi-
tividade interna sobre o comércio de fumo, diferentemente dos estudos existentes 
na literatura, que analisaram a simplificação apenas sob a ótica dos procedimentos 
de fronteira. 

A resposta a essa questão fornece, aos formuladores de política, subsídios 
para a ampliação do comércio internacional de fumo, além de contribuir para que 
o Brasil expanda sua participação no processo de discussão sobre a facilitação do 
comércio.

Cabe ressaltar que, embora as melhorias no âmbito da facilitação do comér-
cio envolvam custos na implementação, espera-se que o ganho líquido seja maior 
que esse custo. Devem ser feitas análises e políticas específicas para os países, uma 
vez que o custo depende das características de cada país. Além disso, é importante 
que as medidas de facilitação do comércio estejam associadas a outras reformas 
que tenham por objetivo a redução das dificuldades enfrentadas no ambiente in-
terno de negócios.
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Este artigo está estruturado em quatro seções, além desta introdução. Na 
segunda seção, tem-se o referencial teórico que deu suporte às análises referentes 
à facilitação do comércio. Na terceira seção, apresenta-se a metodologia e a fonte 
de dados. Na quarta, analisam-se e discutem-se os resultados. Na quinta seção, 
apresentam-se as considerações finais sobre o trabalho. 

2 Referencial Teórico

O embasamento teórico que dá suporte à análise proposta neste trabalho 
fundamenta-se na teoria do comércio internacional, com ênfase em medidas de 
facilitação de comércio, e na teoria do modelo gravitacional.

2.1 Comércio Internacional e Medidas de Facilitação

As teorias do comércio internacional tradicionais são baseadas nos princípios 
de que cada nação pode aumentar seu produto e sua renda ao utilizar seus recur-
sos de forma mais eficiente, por meio de atividades nas quais apresenta vantagem 
comparativa (KRUGMAN; OBSTFELD, 2005). De acordo com essa teoria, cada 
país deveria especializar-se na produção de bens os quais possuam menor custo de 
oportunidade em relação aos demais bens que possam ser objetos de produção, 
obtendo ganhos de bem-estar econômico através das trocas no mercado externo 
(FONSECA; XAVIER; COSTA, 2010).

Além da vantagem comparativa, existem alternativas para impulsionar o co-
mércio internacional; muitas vezes os retornos crescentes ou economias de escala 
induzem a troca. As economias de escala estimulam os países a se especializarem e 
fazerem o comércio, mesmo na ausência de diferenças de recursos ou tecnologias.

Segundo Krugman e Obstfeld (2005), os modelos econômicos voltados para 
identificação e análise dos ganhos obtidos como comércio internacional demons-
tram que dois países podem se beneficiar, mesmo quando um deles é mais efi-
ciente que o outro na produção e quando o país menos eficiente pode competir 
apenas com menores salários. Desse modo, de acordo com a teoria de dotação 
de fatores de Hecksher-Ohlin, o comércio proporciona benefícios ao permitir que 
dois países exportem bens cuja produção faça uso intenso de recursos locais abun-
dantes e importe bens que utilizam na sua produção recursos localmente escassos.

De acordo com Salvatore (1999), o modelo proposto por Heckscher-Ohlin 
teve grande importância e influência nas teorias de comércio internacional subse-
quentes. A partir dela sugiram outras, merecendo destaque a Teoria de Linder, o 
Ciclo do Produto, desenvolvido por Vernon, e o Modelo de Defasagem Tecnológi-
ca, postulado por Posner. 
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Em 1965, Bela Balassa propôs uma nova conotação para a compreensão 
da competitividade no mercado internacional a partir da Teoria das Vantagens 
Comparativas Reveladas. Essa teoria tem como finalidade identificar para quais 
commodities um país apresenta Vantagem Comparativa na Produção e na Expor-
tação. Nessa teoria, a Vantagem Comparativa é considerada como revelada, pois 
sua quantificação baseia-se em dados pós-comércio (BALASSA, 1965).

Com a intensificação do processo de globalização, da inovação tecnológica e 
da dotação de fatores comparáveis, enfraqueceram-se as vantagens comparativas 
que determinadas nações tinham, visto que as indústrias compensam os fatores 
escassos por meio de novos processos (PORTER, 1998).

Para Porter (1998), as empresas precisam ter vantagens competitivas relacio-
nadas a menores custos de produção, produtos diferenciados, bem como manter 
a vantagem conquistada por meio de uma vantagem competitiva mais sofisticada. 
Ainda segundo o autor, a construção de um novo paradigma para explicar a com-
petividade no comércio internacional deve ter como base a economia de escala, 
a diferenciação de produtos e cada vez mais o aperfeiçoamento da tecnologia.

O conceito de inovação tecnológica adquiriu maior relevância dentro da 
teoria econômica a partir dos trabalhos de Joseph Schumpeter, particularmen-
te com a edição de “A Teoria do Desenvolvimento Econômico”, em 1912. Nes-
sa abordagem teórica, Schumpeter analisa todo o processo de transformação de 
uma economia capitalista que se depara com a introdução de uma inovação em 
seu processo de produção (SOUZA, 1999).

Entretanto, mesmo com ganhos no comércio internacional, os países utili-
zam políticas comerciais com o intuito de promover as exportações, reduzir as 
importações e prover renda ao governo, além de beneficiar determinados setores 
domésticos, grupos políticos e econômicos (FEISTEL, 2006). Nesse sentido, Hel-
ble, Shepherd e Wilson (2007) afirmaram que por meio dessas políticas, em geral, 
os países buscam facilitar o comércio no mercado mundial, via redução de custos. 
Embora não exista na literatura um consenso quanto à definição de facilitação 
de comércio, esta tem sido associada à obtenção de menores custos por meio de 
políticas comerciais mais transparentes (ANDERSON; WINCOOP, 2004; SOUZA, 
2009).

A maior transparência de uma política comercial pode ser vista como um 
fator importante na facilitação do comércio, uma vez que leva em consideração 
as restrições que impactam o comércio bilateral, bem como a forma como as po-
líticas são estabelecidas e implementadas. De acordo com Helble, Shepherd e 
Wilson (2007), para que uma política seja mais transparente, esta deve levar em 
consideração dois aspectos fundamentais, a previsibilidade e a simplificação.

A previsibilidade de uma política comercial pode ser definida como a redu-
ção de incertezas no processo de formulação e aplicação de tais políticas. Segun-
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do François e Martin (2004), a menor incerteza poderia gerar diferentes ganhos: 
ampliação do acesso ao mercado, dada a redução dos custos de comercialização 
decorrente das melhorias do mercado externo; e redução das distorções econô-
micas existentes, gerando melhoria do bem-estar por meio de reformas internas 
que ampliem a previsibilidade da política comercial. Um exemplo de como uma 
maior previsibilidade pode afetar o comércio entre os países é a crescente utiliza-
ção de notificações aos acordos SPS e TBT de forma a orientar os agentes quanto 
às exigências dos seus mercados consumidores, o que permite antecipar avanços 
tecnológicos e adaptações necessárias para que o comércio entre os países não 
seja interrompido (SOUZA, 2009).

Quanto à simplificação de uma política comercial, Helble, Shepherd e Wil-
son (2007) associam esse aspecto à redução de etapas na execução da política que 
os agentes exportadores e importadores se deparam, principalmente aquelas re-
lacionadas à excessiva burocracia, que tende a aumentar os custos de informação 
do comércio. Acordos de integração existentes, como a APEC e a União Europeia-
-UE, têm destacado a importância da formulação de políticas comerciais mais sim-
plificadas, o que pode tornar o comércio internacional mais eficiente.

Alguns trabalhos na literatura acerca do tema buscaram identificar os efeitos 
de políticas comerciais mais transparentes levando em conta os aspectos de previ-
sibilidade e simplificação. Nesse contexto, François e Martins (2004) avaliaram os 
impactos da consolidação das tarifas aplicadas ao trigo, por meio de um modelo 
baseado nos custos gerados pela restrição do acesso aos mercados internacionais. 
Os autores identificaram redução significativa nos custos de proteção a partir da 
redução da imprevisibilidade das tarifas. Já Arvis et al. (2013) mostraram que a 
imprevisibilidade relacionada à duração do transporte pode gerar custos adicio-
nais significativos para as empresas, que vão além dos dados diretos causados pelo 
atraso.

Em se tratando da facilitação de comércio oriunda de uma maior simpli-
ficação da política comercial, Djankov, Freund e Pham (2006), baseando-se na 
abordagem gravitacional e informações de 126 países, verificaram que o tempo 
gasto em portos e na administração aduaneira se configuraram como custos de 
comercialização significativos, podendo afetar os fluxos de comércio.

Em relação ao mercado de fumo especificamente, existem poucos trabalhos 
que analisam os fatores que afetam o fluxo comercial deste produto. O estudo de 
Freitas et al. (2015) buscou identificar os efeitos das medidas SPS e TBT sobre as 
exportações brasileiras de fumo utilizando uma amostra com os 89 principais im-
portadores. Ao estimarem um modelo gravitacional, os resultados indicaram que, 
enquanto as medidas TBT não afetaram o comércio internacional do produto, 
as medidas SPS estiveram associadas a um menor fluxo comercial, mesmo consi-
derando períodos subsequentes à emissão de tais medidas. Apesar do resultado 
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encontrado, os autores não analisaram de forma direta quais fatores poderiam ser 
considerados facilitadores das exportações do fumo brasileiro. Aliado a esse fato, 
e dada a importância desse produto na pauta das exportações do país, torna-se 
importante identificar os impactos da facilitação sobre o comércio brasileiro de 
fumo. Neste estudo, isto será verificado por meio de indicadores de fronteira e de 
competitividade interna.2

2.2 Modelo Gravitacional

Entre as abordagens disponíveis para a análise empírica do comércio inter-
nacional, o modelo gravitacional apresenta-se promissor, levando em considera-
ção que os fluxos de comércio entre os países são diretamente relacionados com 
sua renda bruta e inversamente relacionados com e distância entre eles (ALVES, 
2012). O emprego do modelo gravitacional foi iniciado por Tinbergen (1962), e 
posteriormente surgiram diversos trabalhos que fizeram uso desse modelo, como 
o de Anderson (1979), Bergstrand (1989) e MacCallum (1995). Entretanto, tal mo-
delo ainda não tinha boa fundamentação teórica, tendo sido reforçada por Ander-
son e Wincoop (2003, 2004), que proporcionaram uma abordagem padrão para 
a sua derivação.

O modelo é utilizado de forma intensiva para análise de políticas domésticas 
influenciando a competitividade mundial. Na literatura, há diversos trabalhos que 
incorporam no modelo gravitacional normas e regulamentações domésticas como 
proxies para captar o efeito desses impactos. Entre esses trabalhos podem ser cita-
dos o de Otsuki, Wilson e Sewadeh (2001), Disdier, Fontagné e Mimouni (2008), 
Burnquist e Souza (2011), Kee et al. (2009), entre outros.

No modelo de Anderson e Wincoop (2003, 2004), considera-se um sistema 
de demanda para o qual se pressupõe uma função de utilidade de elasticidade de 
substituição constante, CES (Constante elasticity of substitution), para os consumi-
dores do país importador, sujeita à restrição orçamentária. 

Dessa forma, o modelo gravitacional é derivado de funções de oferta e de-
manda para países exportadores e importadores em condições de equilíbrio geral. 
Esses autores mostraram que é possível explicar as exportações feitas entre o país 
i e o país j, referente a um setor k, em um período de tempo t, sendo a equação 
gravitacional expressa como na equação (1):
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em que Xij,t são as exportações do setor k, feita pelo país i para o país j no período 
t; Yi,t, produto da economia i, obtido pelo setor k no ano t; Ej,t, o dispêndio da eco-

2	 A especificação dos indicadores utilizados é apresentada na seção 3.
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nomia j no setor k no ano t; Yt, é a produção agregada mundial de k ano t; σk, a 
elasticidade de substituição do setor k; e Cij,t, o custo de comércio incorrido pelos 
exportadores para o país importador j. Os dois termos, Pj.t e Πi,t, representam índi-
ces de preços, também definidos como termos de resistência multilateral.

3 Modelo Analítico

A abordagem teórica descrita pode ter um tratamento econométrico ade-
quado utilizando o método de efeitos fixos, que permite controlar a heterogenei-
dade dos países. Este estudo estima o modelo gravitacional considerando os efei-
tos fixos bilaterais, dado que o objetivo é captar o impacto de variáveis específicas 
a cada economia sobre o fluxo de comércio bilateral de fumo. Para captar esses 
efeitos, criam-se variáveis dummies para os fluxos de comércio entre pares de pa-
íses, de forma a possibilitar a expressão de diferenças através do intercepto, que 
varia entre os países.

É importante definir o termo que expressa os custos de comércio que afetam 
as exportações do setor k do país j para o país i (). A utilização de efeitos fixos nos 
pares de países capta os custos de comércio bilaterais não observados diretamen-
te, tais como os custos de transporte, particularidades geográficas e fatores histó-
ricos (CHENG; WALL, 2005). Dessa forma, a partir do controle desses efeitos, é 
possível definir os custos de comercialização que interferem no comércio bilateral. 
A equação (2) apresenta os custos de comércio em função das tarifas média apli-
cadas, das medidas sanitárias e fitossanitárias, das medidas técnicas, do número de 
agências importadoras, do número de documentos exigidos para a importação, da 
transparência de política governamental e desempenho macroeconômico do país, 
respectivamente:

ln(Cij,t)=B1ln(1+τi)+B2(SPSi.t)+B3(TBTi.t)+B4NAi+B5NDi+B6Transpi+B7Macroi  (2)

Neste artigo, além das variáveis tradicionais do modelo gravitacional, o PIB e 
a distância geográfica entre os países, foram adicionados as tarifas, as notificações 
SPS e TBT e os indicadores de transparência comercial. Assim, a especificação 
econométrica proposta para verificar o impacto da facilitação do comércio de 
fumo brasileiro é a que se segue na equação (3):

ln(Mij,t)=αij+γt+B1ln(Yi.t)+B2ln(Yj.t)+B3ln(1+τi)+B4(SPSi.t)+B5(TBTi.t)+B6lnDisti,j+ 
B7NAi+B8NDi+B9EficGov+B10Macroi+ εij.t					     (3)

em que Mij,t representa as importações de fumo pelo país i do país j no ano t; αij 
representa os efeitos fixos para os pares de países; γt representa as variáveis biná-
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rias para os países da amostra; Yi.t e Yj.t são o PIB per capita do país importador i 
e exportador j; τi representa a tarifa média aplicada pelo país importador; SPSi.t, 
dummy que recebe o valor um se houver pelo menos uma notificação SPS do país 
importador no ano t; TBTi.t, dummy que recebe o valor um se houver pelo menos 
uma notificação TBT do país importador no ano t; Disti,j representa a distância ge-
ográfica entre os países; NAi, o número de agências importadoras no país i; NDi, o 
número de documentos necessários para importar no país i; EficGov, a eficiência 
de política do governo no país i; Macroi representa o desempenho macroeconômi-
co no país i; e εij.t representa o erro aleatório.

A estimação do modelo de efeitos fixos permite a inclusão dos termos de 
resistência multilateral como fatores não observados na equação, evitando o viés 
causado pela omissão dessas variáveis, que levaria ao problema de sua correla-
ção com o termo de erro. Greene (2008) e Wooldridge (2002) destacam que, na 
presença de fatores não observados, os termos de resistência multilateral, corre-
lacionados com as demais variáveis explicativas, a estimação por EF seria mais 
adequada. A especificação dos efeitos fixos pode incluir variáveis dummies por país 
ou pares de países. 

Para o modelo proposto na equação (1), utiliza-se um painel estimado pelo 
método de Poisson Pseudo Maximum Likelihood (PPML), de Santos Silva e Tenreyro 
(2006), utilizando efeitos fixos. O número de observações nulas tende a ser im-
portante e pode enviesar os coeficientes estimados, dessa forma, tal modelo é útil 
para o presente trabalho por apresentar estimativas mais consistentes na presença 
de heterocedasticidade e de fluxos bilaterais com valores zero ou missing na base 
de dados (SOUZA, 2009). De acordo com os estudos de Santos Silva e Tenreyro 
(2006), a equação gravitacional é expressa na forma multiplicativa seguindo uma 
função exponencial com a variável dependente em nível.

Segundo Baldwin e Taglioni (2006), embora o modelo teórico esteja defi-
nido em termos de exportações do país i para o j (), a medida do fluxo comercial 
refere-se ao valor das importações, já que é provável que os dados de importação 
tenham melhor qualidade, pois as importações constituem uma base de tributação 
que os governos têm um incentivo maior para rastrear.

Por fim, deve-se ressaltar que, nas análises que empregam equações gravita-
cionais, as variáveis explicativas podem ser potencialmente endógenas ao modelo. 
O procedimento utilizado para corrigir a endogeneidade é a técnica de variáveis 
instrumentais, em que é preciso encontrar uma variável exógena que seja alta-
mente correlacionada com o regressor tido como endógeno, mas não correlacio-
nado com o erro. 

Na literatura empírica, na maioria das vezes essa endogeneidade não é 
levada em consideração, como nos trabalhos de Almeida et al. (2014) e Souza e 
Burnquist (2011), que verificaram a presença da endogeneidade, entretanto não 
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encontraram instrumentos para corrigir tal problema. Assim, este estudo também 
não abordou as medidas corretivas, e os resultados apresentados podem não estar 
livres do viés da simultaneidade.

3.1 Fonte de Dados

Os dados utilizados neste estudo foram obtidos de fontes secundárias, abran-
gendo os 78 principais países importadores de fumo brasileiro, no período de 2006 
a 2012, tendo esses países absorvido 96% do total exportado de fumo pelo Brasil 
em 2012.

Os dados referentes ao PIB dos países selecionados foram obtidos no Banco 
Mundial (THE WORLD BANK, 2013). As estatísticas de importação de fumo fo-
ram coletadas na Commodity Trade Statistics Data Base (Comtrade). Já a variável 
distância geográfica entre os países foi obtida do Centre D’Études Prospectives 
et d’Informations Internationales (2013). Quanto aos dados referentes às tarifas 
aplicadas pelos países, eles foram obtidos no banco de dados do Market Access 
Map (2012).

As notificações aos sistemas SPS e TBT foram obtidas pelo site da OMC, e 
coletadas apenas as notificações regulares do sistema harmonizado (SH) de dois e 
quatro dígitos. No período de 2006 a 2012, não houve nenhuma notificação SPS 
imposta pelos principais importadores de fumo, por isso optou-se pela exclusão 
dessa variável do modelo gravitacional.

Como indicadores de facilitação do comércio, neste trabalho foram utiliza-
dos o número de agências importadoras, obtido no Logistic Perfomance Index 
(THE WORLD BANK, 2007) do Banco Mundial; o número de documentos neces-
sários para importar foi obtido no Doing Business (THE INTERNATIONAL BANK 
FOR RECONSTRUCTION AND DEVELOPMENT; THE WORLD BANK, 2007); e 
os índices referentes ao desempenho macroeconômico e transparência da política 
governamental foram extraídos do Global Competitiveness Report (WORLD ECO-
NOMIC FORUM, 2004). A escolha de tais variáveis e o período de análise se deve-
ram à disponibilidade de dados para os países da amostra.

4 Resultados e Discussão

Nesta seção, primeiramente, é feita uma análise comparativa dos diferentes 
indicadores de facilitação de comércio nos principais importadores de fumo brasi-
leiro entre 2006 e 2012. Posteriormente, é analisado o resultado econométrico do 
modelo gravitacional.
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4.1 Indicadores de Facilitação do Comércio para os Principais Importadores de Fumo

A Figura 1 mostra o número médio de documentos exigidos para a impor-
tação dos 78 países importadores de fumo considerados neste trabalho. Espera-se 
que quanto maior o número de documentos necessários para importar, maiores 
os custos administrativos, podendo sua redução facilitar o comércio entre países. 
Rússia, Cazaquistão e Costa do Marfim exigem, em média, 11, 12 e 38 documen-
tos para importar, respectivamente. Por outro lado, França, Dinamarca e Cana-
dá são países importadores de fumo que exigem apenas 2, 3 e 4 documentos, 
respectivamente.

Figura 1 – Número médio de documentos exigidos para importar de cada país, 
no período de 2006 a 2012

Fonte: Elaboração própria com base no Doing Business (THE INTERNATIONAL BANK FOR 
RECONSTRUCTION AND DEVELOPMENT; THE WORLD BANK, 2007).

O número médio de agências envolvidas na importação para os principais 
importadores de fumo é apresentado na Figura 2, que também pode ser analisado 
como uma medida de simplificação dos procedimentos de fronteira. Os países da 
amostra que têm menor número de agências importadoras são Bolívia, Holanda 
e Dinamarca, com o número médio de 1, 1,85 e 1,9 , respectivamente. O número 
reduzido de agências indica economia de tempo e recursos para empresas que 
atuam na administração e na adequação às exigências de cada agência, facilitando 
assim o comércio (HELBLE; SHEPHERD; WILSON, 2007).
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Figura 2 - Número médio de agências importadoras de cada país, 
no período de 2006 a 2012

Fonte: Elaboração própria com base no Logistic Performance Index (THE WORLD BANK, 
2007).

As Figuras 3 e 4 mostram os índices extraídos do Global Competitiveness Re-
port (WORLD ECONOMIC FORUM, 2007), que têm escala de 1 a 7, e representam 
variáveis de competitividade interna. A Figura 3 evidencia o índice de eficiência 
da política governamental para os países importadores de fumo. O índice mostrou-
-se bastante homogêneo durante o período analisado, mas a Suíça, Nova Zelândia 
e Singapura se destacaram, apresentando valores próximos de 7. A eficiência na 
política do governo leva a uma maior competitividade no comércio internacional 
de fumo que, por sua vez, poderá levar à facilitação do comércio.
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Figura 3 – Índice de eficiência da política governamental 
dos principais importadores de fumo

Fonte: Elaboração própria com base no Global Competitiveness Report (WORLD ECONOMIC 
FORUM, 2007).

Assim como o índice de eficiência da política governamental, o índice de 
desempenho macroeconômico3 foi homogêneo, com destaque para Luxemburgo, 
Noruega e China (Figura 4). Trata-se de um índice que aborda fatores internos aos 
países importadores de fumo brasileiro, e é esperado que uma melhora nos indi-
cadores macroeconômicos induza a um maior comércio desse produto, agindo, 
dessa forma, como facilitador de comércio.

3	 Estão incluídas nesse índice as variáveis equilíbrio do orçamento do governo, poupança nacional 
bruta, inflação anual, dívida pública e classificação de crédito do país.
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Figura 4 – Índice de desempenho macroeconômico 
dos principais importadores de fumo

Fonte: Elaboração própria com base no Global Competitiveness Report (WORLD ECONOMIC 
FORUM, 2007).

4.2 Impacto dos Indicadores de Facilitação no Comércio Brasileiro de Fumo

Nesta seção, são apresentadas as estimativas da equação gravitacional em-
pregada para mensurar os impactos dos indicadores de facilitação sobre o comér-
cio internacional de fumo brasileiro para os 78 países da amostra.

A Tabela 1 mostra que o coeficiente do Produto Interno Bruto do país expor-
tador, o Brasil, apesar de ter apresentado o sinal esperado, não foi estatisticamente 
significativo a 10%.
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Tabela 1 – Resultados das estimativas da equação gravitacional pelo modelo PPML

Importação Coeficiente Erro Padrão P-valor

Ln(Yj) 0.00238 0.01215 0.984 NS

Ln(Yi) 0.05786 0.01881 0.002***

Ln(distij) -0.12565 0.02090 0.000***

Ln(tarifa) -0.01768 0.00468 0.000***

TBTt 0.02244 0.01234 0.069*

Ndi -0.00467 0.00264 0.078*

Nai 0.00089 0.00154 0.563 NS

EficGov 0.00953 0.00547 0.082*

Macro 0.00309 0.00582 0.595 NS

Const. 2.39384 0.23222 0.000***

R2 0.90109 - -

Nº observações 546 - -
Fonte: Elaboração própria com base em resultados da pesquisa.
Nota:***significativo a 1%; ** significativo a 5%; *significativo a 10%; NS – Não significativo.

Os resultados apresentados na Tabela 1 estão coerentes com os encontrados 
por Alves (2012) ao analisar o impacto de medidas não tarifárias na fruticultura 
brasileira. Segundo Almeida, Gomes e Silva (2014), uma possível justificativa para 
a não significância estatística da variável é que ao analisar o comércio dos países 
como um todo, é de se esperar que na medida em que a renda aumenta as ex-
portações também se elevam. No entanto, ao considerar um produto específico, 
como no caso do fumo, pode ser que isso não ocorra. Incrementos no PIB dos 
países exportadores não garantem que as exportações de fumo irão aumentar; 
pode haver, na verdade, elevação das exportações agregadas e não do produto 
específico.

Já o coeficiente estimado para o PIB dos países importadores foi positivo e 
estatisticamente significativo ao nível de 1%. Esse resultado é semelhante ao en-
contrado na literatura, nos trabalhos de Helble, Sheperd e Wilson (2007), Souza 
e Burnquist (2011) e Alves (2012), e indica que um aumento de 1% na renda dos 
importadores de fumo considerados neste trabalho eleva as importações de fumo 
em apenas 0,05%. Ou seja, o coeficiente estimado evidenciou que alterações po-
sitivas no tamanho econômico dos importadores afeta de maneira positiva o valor 
importado de fumo, representando assim resultado condizente com o modelo te-
órico gravitacional. 

Em relação aos coeficientes da tarifa e da distância, verificou-se que ambas 
as variáveis apresentaram sinais negativos e estatisticamente significativos, confor-
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me o esperado. Dessa forma, a variável Ln(distij) evidenciou que as importações 
de fumo variam de forma inversa com a distância entre o Brasil e seus principais 
parceiros comerciais, ou seja, um aumento de 1% na distância entre as nações 
reduz as importações em 0,12%. Desse modo, pode-se verificar que os custos de 
transporte, medidos pela distância, ainda exercem influência negativa sobre o co-
mércio, e que quanto maior a distância entre os países, menor o volume comer-
cializado de fumo entre eles. Quanto às tarifas efetivamente aplicadas (Lntarifa), 
observou-se que, apesar das reduções em sua aplicação pelos países nos últimos 
anos, elas apresentam efeito, embora pequeno, sobre as importações de fumo bra-
sileiro. De acordo com o coeficiente estimado, uma elevação de 1% no valor das 
tarifas reduz o comércio de fumo em 0,017%. Esses resultados são corroborados 
por Souza e Burnquist (2011), que analisaram a facilitação de comércio e impactos 
sobre o comércio bilateral. Desse modo, o coeficiente estimado da variável (Lnta-
rifa) evidenciou que de fato as tarifas funcionam como barreiras ao comércio de 
fumo, já que exerceram impacto negativo sobre as importações do produto. 

Neste trabalho, além das barreiras tarifárias, houve ainda a incidência de 
medidas não tarifárias no comércio internacional de fumo, representadas pelas 
notificações aos acordos TBT4,5 do sistema harmonizado (SH) de dois e quatro 
dígitos. O coeficiente da variável TBT, que mensura o efeito das medidas técnicas 
sobre o comércio, foi estatisticamente significativo e positivo, o que não se opõe 
ao esperado, dado o caráter ambíguo do efeito desse tipo de medida. Assim, a es-
timativa indicou que essa variável se configurou como facilitadora ao comércio de 
fumo, uma vez que seu caráter restritivo não foi superior ao seu caráter informati-
vo. Resultado similar foi encontrado por Mendonça (2011) ao analisar os efeitos da 
heterogeneidade institucional sobre o comércio bilateral de produtos agropecuá-
rios, no período de 2005 a 2009. Além disso, a crescente utilização de tais medidas 
não tarifárias pode se configurar como um instrumento de maior previsibilidade, 
podendo afetar positivamente o comércio. Assim, pode-se permitir que os países 
antecipem avanços tecnológicos e realizem adaptações necessárias, atendendo às 
exigências do mercado consumidor de forma que o comércio entre os países seja 
mantido ou até mesmo ampliado.

Finalmente, entre os indicadores de simplificação do comércio de fumo, 
observa-se que o índice eficiência das políticas do governo6 e o número de docu-
mentos necessários à importação foram estatisticamente significativos e apresen-

4	 No período de análise, não houve incidência de notificações aos acordos SPS para o fumo, 
portanto, não foram incluídas no presente trabalho.

5	 O Acordo TBT é uma forma regulamentada de MNT que garante o uso de normas técnicas e de 
certificação que não criam obstáculos ao comércio e nem discriminam fornecedores e produtos. 
Entre as características dos produtos exigidas, destacam-se aquelas relacionadas com embala-
gens, etiquetas, funções e métodos utilizados no processo produtivo (ALMEIDA, 2009).

6	 Esse índice foi medido em termos de transparência das políticas do governo para os 78 países 
importadores de fumo brasileiro.
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taram sinais de acordo com as expectativas. Com base nesses resultados, pode-se 
concluir que cada novo documento exigido para a importação está associado a 
uma redução de 0,467% nas importações de fumo nacional. De acordo com Souza 
e Burnquist (2011), a facilitação de comércio por meio da redução da burocracia e 
melhorias nas alfândegas é um possível caminho para reduzir os custos de impor-
tação e que um bom desempenho nessas áreas pode ser determinante para uma 
atuação comercial positiva. Por fim, é importante ressaltar que a redução da bu-
rocracia em termos da diminuição do número de documentos exigidos à importa-
ção pode se configurar como um importante mecanismo de simplificação de uma 
política comercial. Como resultado dessa simplificação, os custos de informação 
podem ser reduzidos, favorecendo o comércio de fumo brasileiro. 

Adicionalmente, o sinal positivo do coeficiente eficiência do governo (Efi-
cGov) mostrou que o comércio de fumo entre os países aumentou diante da eleva-
ção do valor desse índice, corroborando que políticas para melhorar o comércio 
internacional de fumo podem ser mais bem-sucedidas quando incluírem reformas 
que melhorem a ação de políticas públicas. Entre as medidas de eficiência gover-
namental que facilitariam o comércio do fumo, podem-se destacar melhorias no 
sistema de transporte, que contribuem para redução dos custos logísticos. Ade-
mais, o resultado encontrado para a variável (EficGov) pode estar associado tanto 
à redução de imprevisibilidade quanto maior simplificação na política comercial. 
Desse modo, a eficiência do governo, medida em termos de políticas mais previ-
síveis e menos burocráticas, pode resultar em maior comércio de fumo entre o 
Brasil e seus principais parceiros. 

Quanto ao índice que mede o desempenho macroeconômico dos países im-
portadores de fumo, observou-se que, apesar de estatisticamente não significativo, 
apresentou sinal coerente com o esperado. Por fim, observou-se que o relaciona-
mento entre alterações no número de agências importadoras e alterações nas im-
portações de fumo, além de não significativo, foi contrário às expectativas, ou seja, 
a elevação no número de agências levou a um aumento do fluxo de comércio. 
Todavia, esse sinal de coeficiente divergente do esperado é justificável, uma vez 
que pode indicar que, mesmo com um maior número de agências importadoras, 
os países importadores de fumo estão se adequando rapidamente às exigências de 
cada uma delas, elevando, assim, as importações desse produto. 

Em resumo, os resultados encontrados demonstraram que os indicadores 
de facilitação de comércio afetaram o comércio internacional de fumo brasileiro, 
com destaque para o número de documentos exigidos para importar e a eficiên-
cia nas políticas do governo, que foram estatisticamente significativas e com sinal 
esperado. No mais, os resultados para a distância, as notificações aos acordos TBT, 
as tarifas e PIB dos países importadores do produto em análise foram condizentes 
com estudos encontrados na literatura.
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5 Considerações Finais

A intensificação do comércio internacional de fumo brasileiro, adicionado à 
questão da liberalização comercial, sucedida nos últimos anos, destaca a impor-
tância dos procedimentos de fronteira e da competitividade interna de cada país 
como decisivos na redução dos custos de comercialização no comércio mundial. 
Nesse contexto, observa-se que a política comercial não está vinculada apenas à 
busca na redução de barreiras comerciais, mas também à formulação de políticas 
para melhorar os procedimentos de fronteira e o ambiente interno das nações, 
que, consequentemente, levariam à facilitação do comércio de fumo.

Os resultados encontrados indicam que o grau de simplificação dos procedi-
mentos de fronteira, em especial o número de documentos exigidos para impor-
tar, é um importante determinante do fluxo de comércio de fumo entre o Brasil e 
seus principais parceiros comerciais. Desse modo, o empenho de esforços para 
redução da burocracia por parte dos países importadores pode agilizar e reduzir 
os custos de comercialização da commodity. Em se tratando dos índices de com-
petitividade, as estimativas mostraram que a eficiência nas políticas do governo 
dos países importadores desempenha efeito positivo e significativo sobre o padrão 
de comércio de fumo brasileiro. Portanto, esses países serão mais beneficiados 
quando suas políticas forem mais eficientes, de forma a possibilitar melhoria da 
competitividade interna.

Conclui-se que políticas comerciais mais transparentes podem ter impacto 
significativo no comércio internacional de fumo brasileiro. Tal constatação reforça 
a relevância de investimentos em diferentes áreas como tecnologia, contratação 
e formação de capital humano qualificado, além de reformas que visem a me-
lhorias internas nas economias para que os ganhos do comércio de fumo sejam 
potencializados com a facilitação do comércio. Além de afetar diretamente o fluxo 
comercial bilateral entre os países, melhorias em termos de previsibilidade e sim-
plificação das políticas ainda podem contribuir para um ambiente mais favorável a 
investimentos estrangeiros, bem como aumentar os benefícios de uma integração 
econômica, o que poderia ter impactos significativos sobre o bem-estar dos países 
envolvidos.

Como limitação deste estudo, destaca-se a dificuldade na obtenção de in-
formações acerca dos indicadores de fronteira e de competitividade para o Brasil, 
sendo assim, foram considerados apenas os indicadores dos países importadores 
do fumo brasileiro. Além disso, na tentativa de levar em conta o problema de 
endogeneidade, não foi possível identificar instrumentos apropriados para repre-
sentar o PIB dos países e a variável referente aos acordos TBT, que são potencial-
mente endógenas. Sendo assim, os resultados estimados podem estar sujeitos ao 
viés da endogeneidade. Por fim, sugere-se que em futuros trabalhos sejam feitas 



Análise Econômica, Porto Alegre, ano 35, n. 67, p. 169-191, mar. 2017.188

estimativas para a facilitação sobre o fluxo de comércio internacional de produtos 
agropecuários, incluindo outros indicadores de simplificação.
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